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O cantor Edy Lemos à 
saída do Tribunal de Vila 
Nova de Gaia, onde foi 
julgado e condenado a 
14 anos de prisão pelo 
crime de abuso sexual 
de menores. A sentença 
foi proferida em 2016 

Coordenadora executiva do 
Observatório Permanente 

da Justiça Portuguesa 

minadas decisões têm nas crian-
ças. 
Esta decisão choca-a? 
Se comparar com decisões no âm-
bito de outra criminalidade, real-
mente esta decisão está descon-
textualizada do sentimento da so-
ciedade em geral em relação a esse 
tipo de crimes. Estas sanções pe-
nais têm de ser alvo de avaliação 
porque, de facto, há alguma bran-
dura na punição da criminalida-
de no âmbito da violência do-
méstica e abusos sexuais em re-
lação a outro tipo de crimes. 
Têm uma explicação para isso? 
Há uma certa cultura de tolerân-
cia para este tipo de crimes e a so-
ciologia e a psicologia têm de ser 
chamadas a esse debate. Poderá 
haver alguma justificação de na-
tureza cultural, aparentemente há 
ainda uma certa cultura de tole-
rância em relação a determinado 
tipo de comportamentos. É im-
portante refletir se ela existe, de 
que forma existe e por que razão 
existe. Tem havido uma mediati-
zação - e bem - deste tipo de ati-
tudes, aumentado a critica social 
a este tipo de comportamentos, 
mas no sistema judicial ainda pre-
valece uma cultura de tolerância. 
E isso ficou muito claro no traba-
lho sobre violência doméstica, não 
só contra mulheres mas também 
contra crianças. 
Poderá ter que ver com o facto 
de o agressor ser homem? 
Vivemos numa sociedade patriar-
cal Há uma dominância masculi-
na que se reflete em muitos com-
portamentos criminalmente rele-
vantes, que, se fossem executados 
por uma mulher, provavelmente a 
condenação seria mais dura A per-
ceção que tenho é que se condena 
mais a violência seicualdeuma mu-
lher contra uma criança do que se 
for exercida por um homem. 
CÉU NEVES 

Conceição Gomes: 
"Há brandura na 
punição destes crimes" 

"Pratica ato sexual de relevo, e 
assim o crime de abuso sexual de 
crianças, o arguido que de forma 
repetida e continuada acariciou as 
costas do menor de 14 anos de ida-
de, passando a sua mão no sentido 
descendente e ascendente até ao 
pescoço, a cabeça e as coxas, deslo-
cando a extremidade dos dedos da 
mão para o interior das mesmas; 
(...) no hipermercado, abraça e 
acaricia o corpo do menor, fazen-
do-lhe festas no rosto, agarrando-
-o pela cintura, ou puxando-lhe o 
corpo contra o dele", lê-se num 
acórdão de 2014 da Relação de 
Coimbra; em 2013, o mesmotaii,  
nal dizia: "Consubstancia a prática 
de um ato sexual de relevo a con-
duta do pai que, entrando no quar-
to da filha, entra na cama desta e ti-
rando-lhe as calças do pijama co-
meça a apalpar os seios, as nádegas 
e a vagina enquanto perguntava 
'Queres?' e tentava introduzir o pé-
nis na sua vagina." Neste último 
caso, o arguido será condenado a 
13 anos, em cúmulo jurídico, pelo 
comportamento descrito e por ter 
por sete vezes introduzido o pénis 
na vagina da filha-atos que o tri- 

bunal inferior considerara não 
constituírem "ato sexual de relevo" 
mas apenas "tentativa". 

Abuso ou violação? 
A confusão sobre o que éum ato se-
xual de relevo existe, portanto, 
como se constata, nos próprios tri-
bunais, como de resto, sublinha 
Inês Ferreira Leite, quanto ao tipo 
de crime aplicável quando as víti-
mas são crianças. O crime de viola-
ção tem uma moldura penal de três 
a dez anos; se for violação de me-
nor, a moldura é agravada em me-
tade no limite máximo e mínimo, o 
que significa que passa de quatro 
anos e meio a 15. Mas há uma 
enorme tendência para os nossos 
tribunais, começando logo pelo 
Ministério Público, se a vítima do 
ato sexual é criança acusarem pelo 
crime de abuso sexual de crianças, 
que tem uma moldura penal me-
nor, e nunca se lembrarem dos de 
violação e coação sexual." 

Para que um ato sexual de relevo 
com uma criança possa ser consi-
derado violação tem de pressupor 
não só os atos mais graves do tipo 
penal de abuso (penetração, etc.)  

mas um tipo de constrangimento 
mais intenso-já que por definição 
às crianças até 14 anos não é reco-
nhecida a capacidade de consentir 
em atos somais -que implique vio-
lência, ameaça grave ou por em 
impossibilidade de resistir. 

O regime de prova imposto com 
a suspensão da pena ontem decre-
tada (a qual pode serrecorrida para 
um tribunal superior) é obrigatório 
nos casos de suspensão depena em 
crimes sexuais. Implica que o con-
denado terá de obedecera um pla-
no de readaptação social. Esse pla-
no, que o juiz autor da sentença terá 
sempre de aprovar; e pode incluir a 
frequência de um programa para 
agressores sexuais de menores, será 
delineado e aplicado por um técni-
co de reinserção sociaL Este técnico 
tem de fazer relatórios periódicos-
dos quais depende a manutenção 
da suspensão da pena-sobre a for-
ma como o condenado está cum-
prir o que foi estipulado. 

Existe uma consulta para agres-
sores sexuais na Unidade de Psico-
logia da Justiça no Serviço de Psi-
cologia da Escola de Psicologia da 
Universidade do Minho.  

Socióloga, docente e investiga-
dora do Centro de Estudos So-
ciais da Universidade de Coim-
bra, tem participado em estudos 
nas áreas do direito e da justiça. 
Conclui que há uma certa tole-
rância para com os crimes de 
violência e sexuais. 

Fica surpreendida com a ded-
kilo de pena suspensa num pro-
cesso por abuso somai? 
Não tendo lido a sentença, um 
primeiro comentário é ode que 
podemos e devemos refletir sobre 
as decisões dos tribunais. Há essa 
ideia- espero que não faça cami-
nho - de que discutir essas deci-
sões é mau socialmente ou tem 
um impacto negativo da justiça. 
Se há decisões com grandes im-
plicações são as dos tribunais e, 
como tal, devem ser comentadas. 
Quanto ao caso em concreto? 
Há a perceção de que os tribunais 
são mais brandos nas condena-
ções pelos crimes contra as pes-
soas (de violência, ofensa corpo-
rais graves, etc.) do que contra o 
património. Há uma despropor-
ção entre as penas aplicadas num 
tipo de crimes e noutros, o que 
nos choca. Vemos isso noutras de-
cisões dos tribunais, recordo-me 
de um trabalho em que analisá-
mos as sentenças no âmbito da 
violência doméstica. 
Um estudo do Observatório 
Permanente da Justiça? 
Sim. Verificámos que nos crimes 
de violência doméstica havia um 
padrão: muitas das condenações 
eramde prisão e suspensas na sua 
eicecuçãa Mostra que há uma certa 
brandura dos tribunais nos crimes 
contra pessoas, um indicador que 
deve merecer reflexão. 
Torna-se mais grave quando as 
vitimas são crianças? 
Esse é o meu terceiro comenta-
ria Nas questões que tenham que 
ver com crianças, as decisões dos 
tribunais, sejam no âmbito da 
justiça criminal sejam no âmbi-
to da justiça tutelar, têm que ser 
bem ponderadas e assessoradas 
por psicólogos, pedopsiquiatras, 
etc., Não sei se neste caso teve ou 
não, mas é importante avaliar o 
impacto destas decisões no de-
senvolvimento destas crianças. 
Não sei até que ponto os tribu-
nais estão rodeados de outros 
apoios, não só do ponto de vista 
jurídico, que ajudem a com-
preender o impacto que deter- 


